
FUNOAÇÂOIDePnevioÊNctA
COMPLEMENTANDO
SEKViDOKIPÚgLiCO FEDERAL

DOaPODER EXECUTIVO

Funpresp
ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS N' 37/2020

N' de Processo: 000.090/2020
N' de Inexigibilidade: 17/2020

DASPARTES1.

CONTRATAN'TE: Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Feder-al do
Poder Executivo -- Funpresp-Exe
CNPJ: 17.312.597/0001-02
Endereço: Edifício Cotporate Financial Center -- SCN -- Quadra 02 Bloco
A 2' andar, salas 202/203/204
Fone:(061) 2020-9700
CEP: 70.712-900 Brasília -- DF

CON'TRATADA: NP Treinamentos e Cursos Ltda.
CNPJ: 20.129.563/0001-91
Endereço: R Doutor Brasilio Vicente de Castão, l l l
-- Campo Comprimido -- Cul:itiba - PR
Fone: (41) 3778-1700

3' andar

2. DOOBTETO

2.1. A presente Ordem de Execução de Sendços tem por objeto a contratação da NP
Treinamentos e Cursos Ltda., CNPJ n' 20.129.563/0001-91, para participação do profissional da
Funpresp-Exe Jogo Bemardo Filho no curso "Gestão e Fiscalização de Conuatos" a ser i:ealizado
nos dias 22, 23 e 24 de julho de 2020 na modalidade a//-##e.

3. DAS ESPECIFICACOES DOS SERVICOS

3.1. O curso "Gestão e Fiscalização de ConUatos" acontecerá nos dias 22, 23 e 24 de julho de
2020 na modalidade on-lhe, com carga horária de 12 (doze) horas, no período da manhã das 08h30
às12h30.

3.2. A conUatação inclui Aposdla com conteúdo exclusivo do curso enviada ao participante em
seu e-mail.

3.3. O va]or da inscrição Rcará como cré(cito pata a CONTRATANTE utilizar como parte de
pagamento em outro curso presencial que desejar enviar um ou mais servidor-es.

3.4. Certificado: Terá direito ao certificado, somente o aluno/participante devidamente inscrito
no curso.

3.5. O investimento para a contratação contempla as inscrições no curso, 04 (quatro) rq@e-Z'r?.zÀ8

certificado, livro "Legislação: l-.icitações -- Pregão Presencial e Eletrõnico -- Leis Complementares" e

apostila com conteúdo exclusivo do curso.

3.6. Os serviços enquadram-se nos pressupostos do Decreto n' 9.507 de 2018, constituindo-se
em serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios à área de competência ]ega] da entidade ]icitante,
não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cai:gos

3.7. A prestação dos set.viços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
CONTRATADA e da CONTRATIANTE, vedando-se qualquer relação enfie estes que caracterize
pessoalidade e subordinação. n l l
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4. DO PRECO E DO PAGAMENTO

4.1. Pela execução dos serviços objeto deste instrumento, a Funpresp-Exe pagará a NP
Treinamentos e Cursos Ltda, inscrita no CNPJ n' 20.129.563/0001-91, o valor global de R$
1 .250,00 (um mil e duzentos e cinquenta reais), em confomlidade com a sua proposta comercial, que
passa a ser parte integrante deste instrumento.

4.2. No valor previsto no subitem antedoi: estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tj-ibutos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, 6scais e comerciais incidentes, seguro e ouros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

4.3. O CNPJ constante da nota fiscal/futura/boleto deverá ser o mesmo indicado na proposta
sob pena de não ser efet:uado o pagamento.

Somente serão aceitou nota fiscal/Futura/boleto correUmente preenchidos e sem usuras.4.4.

4.5. Ocorrendo a inviabilidade de pagamento na data acordada, a situação será comunicada à
Gerência de Pessoas para que essa mantenha contato com a CONTRATADA.

4.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obl:ilação financeha que Ihe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência.

4.7. Oconendo eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
CONTRATANTE, o valor devido poderá, quando solicitado pela CONTRATADA, ser acrescido
de atualização fhanceita, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os luas de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou
6%(seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fómxulas:
EM = 1 x N' x 'VP

Onde

l Índice diário de atualização financeira;

EM = Encargos moratól:ios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do efedvo pagamento;

VP = Valor da parcela em acaso.

5. DA 'VIGENCIA

5.1. Esta Ordem de Execução de Serviços terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias a partir da
sua emissão e somente poderá ser pronogada nos tempos do art. 57, S I', da Lei n' 8.666/1993.

6. DASOBRIGACOESDACONTRAT.ADA

6.1. São obrigações da CONTRATADA:

a) não transferir a outrem, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE, as obrigações oriundas dessa contratação;

b) abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade acerca das atividades, objeto
deste instrumento, sem prévia autor:ilação da CONTRATANTE;

c) assegurar a participação da proãssional na capacitação, se atendidos os requisitos necessál:ios;

d) i:esponsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes de trabah!%:jjf''7
encargos trabalhistas, previdenciádos, fiscais e comerciais, Uapppqrtes, seguros. operacionais, taxas,4N) /
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tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie e quaisquer: outras despesas necessárias à
perfeita execução dos set:viços contratados;

e) prestar os serviços conforme as especiãcações constantes neste instlnmento e no Prometo

Básico, no prazo e local fixados;

f) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos sei-viços a serem
executados, em confomudade com as nom\as e determinações eín vigor;

g) manter a situação regular no que tange às obrigações fiscais e trabalhistas, durante a vigência
da contratação;

h) não pei:nlitit a utilização de qualquer Uabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permidt a utilização do uabalho do
menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

i) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciáJ:ias, ü:ibutádas e
as demais previstas na legislação especíãca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
CONTRATANTE;e

i) relatar à CONTRATANTE toda e qualquer inegularidade veJ-ificada no decortei- da
prestação dos sel:viços.

7. DAS OBRIGACÕES DA CONTRATAM:!E

7.1. São obrigações da CONTRATANTE:

a) confelü a execução dos set:viços, efetuando o seu ateste se estiver em conformidade com as
exigências desta Ordem de Execução Serviços;

b) cumprir os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, em conformidade
com as condições estabelecidas neste instrumento;

c) notifica, formal e tempestivamente, a CONTRATADA quaisquer irregularidades
obsewadas durante a pi:estação do senriço; e

d) exige o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de
acordo com os termos de sua proposta comem:cial e deste instrumento;

8. DASUBCONTRATACÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto conta-atual

9. DAS SANCÕESADMINISTRATIVAS

9.1. O descumpJ:imento das cláusulas e condições deste instrumento sujeitará a CON'll'RATADA
às sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n' 8.666/1993.

9.2. Em caso de atrasos na prestação dos sei-viços, a CONTRATADA ficará sujeito à multa
diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total contratado, por dia de acaso
injustificado, até o período máximo de 30(ü:inta) dias, a partir do qual será cobrada,
cumulativamente, multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, sem
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n' 8.666/1993.

9.3. As multas aplicadas em deconência do pi-esente instrumento poderão ser descontadas do
saldo havido pela CONTRATADA junto à CONTRATIANTE, conforme art. 86, S 3' e 87, S I' da
Lei n' 8.666/1993.

7
u' { 0,-- .6) 0o«"y ú',
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9.4. Quando inviáveis ou insuãcientes as compensações previstas no item antes:ior, a
CONTRATADA será intimado a recolher o valor restante ou integral da multa apurada, no prazo de
30 (ü:inta) dias corridos a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial.

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o conuaditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei n' 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n' 9.784/1999.

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do inâ'atou, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE,
observado o princípio da proporcionalidade.

10. DO CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXE(XICAQ

10.1. 0 acompanhamento e a âscalização da execução do contrato consistem na verificação da
confonnidade da prestação dos serviços e da alocução dos recursos necessários, de fonna a assegurar
o perfeito cumpl:imenso do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666/1993 e
dos ans. 10' e l I' do Decreto n' 9.507/2018.

l0.2. O representante da CONTRAT.ANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços.

l0.3. A verintcação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste instrumento e no Prometo Básico.

l0.4. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
confonne o disposto nos SS I' e 2' do att. 67 da Lei n' 8.666/1993.

l0.5. O descumpl:imento total ou parcial das demais obJ:igaÇÕes e responsabilidades assumidas
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções admiústrativas, pi:evistas neste instrumento e
na legislação vigente, podendo cuja)mar em rescisão conta:anual, conforme disposto nos artigos 77 e
80 da Lei n' 8.666/993.

l0.6. A âscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na oconência desta, não implica em conesponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n' 8.666/1993.

11. DARESCISAO

11.1. 0 presente instrumento poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no aü. 78 da Lei n'
8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem pre)uízo da aplicação das
sanç(5es previstas.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

adminisuativa prevista no art. 77 da Lei n' 8.666/1993. ,. ,~ . ~""

O temia de rescisão, sempre que possível, será pre(
l

J.11.4.
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balanço dos eventos conUatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e
;n,q.n;s,.rÃ.. . m..l ta q

H )rV UU V AAAH Z LHUT

U.DASVEDACOES

12.1. É vedado à CON'].'ll.ATADA

a) caucionar ou utilizar este instrumento para qualquer operação financeira; e

b) interromper a execução dos seí:viços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em Lei.

B.DASALTERACÕES

13.1. Eventuais alterações conüatuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666/1993,
bem como do Anexo X da Instrução Normativa SEGES/MP n' 05/2017.

14. DA FUNDAMENTACAO LEGAL

14.1. O objeto caracteriza uma contratação por inexigibilidade de licitação, com fulcro no inciso ll
do art. 25, combinado com o incisa VI do aH. 13 da Lei 8.666/1993, conforme segue:

..Art. 25. É ittexi$ueLa licitação qltando boauer inúabilidaü de competição, em e9ecial:

11 - para a contratação de seiüços técnicos ettatnetados tlo aH. 13 destas..ei, de ltattlreqa siltgular, com pn$ssioltais

ot,l empa'asas de ttotóàa eQecialiWação, t;fadada a itteú@bilidade pat'a sei'aços de T)ublicidade e diuKlgação;

S I' -- Considera-se de Tiotóíia e$ecialiWação o pm$ssional on eml)lesa myo coticcito no campo de sua e»ecialidade,

deconettte de desempenho attteàor, est dos, expeüências, l)ublicações, OQattiqação, (q)arelbatllento, equipe témica, otl
de o tms T'eqKisitos relacionados cona sitas aLiüdades, permita inferir que o seu trabalho é essütcial e indisciitiuelmeltte

o mais adequado à plelta satisfação do olãeto do cotütato.

.,4M. Pata os$ns üstaLei, cottsiderani-se seí'aços técnicos ptofissiotiais eq)ecialiWados os trabalhos nlatiuos a.

treitiameltto e aPedeiçoamettLo de pessoal;

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n' 8.666/1993, na Lei n' l0.520/2002 e demais normas feder-ais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n' 8.078/1990 -- Código de Defesa do
Consumidor -- e normas e princípios gerais de conUatos.

n\
\l& l\$-'-... Js.... ~ :',n....
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16. DA GARANTIA CONTRATU.AL

16.1. Pela natureza dos ser-viços e considerando tmtar-se de contratação de pequeno vulto, não
será exigida a prestação de garantia contratual.

17.DOREATUSTE

17.1. O preço contratado é fixo e hreajustável

18. DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

18.1. Os recursos orçamentados para a presente contratação estão contemplados no Orçamento
da Funpresp-Exe para o exercício de 2020.

Brasília, 1 5 de julho de 2020

CONTRAT.ANTE

A r''.\+B++a+'B ";: z'a
t, \.r \lxJLL&c4ta.b'vLa

\À l

\.y v r ly'"'\. (7« \ --'t)««J(}-)
CLEITONDOSSANTOS

Diretor de Administração
J
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